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DISSERTAÇÃO DE MESTRADO 

DINAMICIZAÇÃO DA DISTRIBUIÇÃO DO ÔNUS DA PROVA NO 
PROCESSO CIVIL BRASILEIRO* 

iYL"RCIAPEREIRAAZARIO 

Data da defesa: 05/05/2006 

RESUMO 

I-"'~sta dissertação tem como objetivo principal analisar o cabimento, no direito 
processual brasileiro, de uma distribuição dinâmica das regras do ônus da prova. Na primeira 
parte, são analisados o conceito, o objeto e a finalidade da prova, com apontamento da 
distinção entre fontes e meios. Após, são estudados o conceito de ônus da prova e sua 
distinção da obrigação, dando ênfase aos seus aspectos objetivo e subjetivo e às principais 
teorias, antigas e modernas, que tratam dos critérios para a distribuição do ônus da prova. 
Estudou-se, em seguida, os principais fenômenos relacionados ao ônus da prova, quais 
sejam a distribuição, cuja regra geral está no art. 333 do CPC, e a redistribuição como gênero, 
tendo com espécíes a redistribuição strictu sensu, cabível em casos de proba cio diabolica e em 
excepcionais casos em que a prova se apresenta difícil por fatores externos ao processo, e a 
inversão, cujo exemplo, no direito pátrio, é o art. 6°, inc VIII, do CDC Na segunda pane do 
trabalho, são apresentadas duas novas teorias sobre a distribuição do ônus da prova: a visão 
solidarista do ônus da prova e a teoria dinâmica dos ônus probatórios. Por fim, ante a 
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necessidade de flexibilização das atuais regras gerais de distribuição do ônus da prova e, ao 
mesmo tempo, controle do excessivo subjetivismo judicial, analisa-se o cabimento da aplicação 
da teoria dinâmica no direito brasilei_ro, apontando-se os parâmetros para a decisão judicial 

que a aplique. Do estndo, concluiu-se que o direito processual brasileiro admite a aplicação da 
teoria dinâmica dos ônus probatórios em face da incidência do princípio da igualdade, dos 
poderes instrutórios do juiz e do dever de lealdade, boa-fé e colaboração das partes. 

Concluiu-se, ainda, que embora possa acontecer em momento diverso, o momento 
mais oportuno para a ocorrência da redistribuição do Ônus da prova é a audiência preliminar, 
não podendo se veritlcar, em nenhuma hipótese, surpresa às partes, sob pena de ferimento 
ao princípio do contraditório. Quanto à decisão judicial que aplica a teoria dinâmica, deve esta 
levar em cont:1. que tal aplicação é de caráter excepcionalíssimo, devendo ser bem fundamentada. 
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Obrigação. 




